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PROJETO DE LEI ________/2021. 
 

 
 
“Dispõe sobre o rateio das sobras dos recursos financeiros 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
FUNDEB com os servidores em efetivo exercício nas 
atividades da Educação Básica do Município de Bonfinópolis 
de Minas, para fins de cumprimento do disposto no inciso XI 
do caput do art. 212-A da Constituição Federal, de 1988, de 
acordo com as disposições da Lei Federal n°. 14.113/2020”. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BONFINÓPOLIS DE MINAS/MG, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município: 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a ratear recursos financeiros do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB com os profissionais da Educação Básica em efetivo 
exercício nas atividades da Educação Básica do Município de Bonfinópolis de Minas, para fins 
de cumprimento do disposto no inciso XI do caput do art. 212-A da Constituição Federal, de 
1988. 
 
§ 1º. O rateio previsto no caput desta Lei é de natureza temporária, exclusivamente para o 
exercício de 2021, não se incorporando ao vencimento do servidor e não se constituindo em 
parcela integrante da remuneração para quaisquer fins. 
 
§ 2º Entendem-se como profissionais da Educação Básica aqueles definidos nos termos do art. 
61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), bem como aqueles profissionais 
referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo exercício nas 
redes escolares de educação básica. 
 
§ 3º Consideram-se profissionais em efetivo exercício aqueles em atuação efetiva no 
desempenho das atividades da Educação Básica pública, associada à sua regular vinculação 
contratual com a Prefeitura Municipal, estatutária ou temporária, não sendo descaracterizado 
por eventuais afastamentos temporários previstos em Lei, com ônus para o Município, que não 
impliquem em rompimento da relação jurídica existente. 
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§ 4º O profissional que exerça atividades de natureza técnico-administrativa ou de apoio, 
lotados e em exercício nas escolas ou órgão/unidade administrativa da educação básica 
também será considerado profissional da Educação Básica pública, nos moldes do art. 26, 
parágrafo único, inciso II, da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, caso atendida pelo 
menos uma das exigências de formação contida no art. 61 da LDB e art. 1º da Lei nº 13.935, 
de 2019; 
 
§ 5º O valor a ser pago possui prévia dotação na Lei Orçamentária Anual – LOA e autorização 
específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. 
 
Art. 2º Aqueles profissionais que não se enquadram em qualquer das condições legais 
descritas extraídas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB) e da Lei nº 13.935, de 
11 de dezembro de 2019, não poderão ser remunerados com parcela de 70% (setenta por 
cento) do FUNDEB, mas apenas com a fração de 30% (trinta por cento), a depender do caso 
concreto. 
 
Art. 3º A distribuição dos recursos de que trata esta Lei, por meio de rateio, obedecerá aos 
seguintes critérios: 
 
I - o valor a ser pago aos profissionais estatutários que se encontram em efetivo exercício terá 
como base a sua remuneração, proporcional ao total de horas e meses efetivamente 
trabalhados durante o exercício de 2021; 
 
II - o valor a ser pago aos profissionais com vinculação temporária terá como base a sua 
remuneração, proporcional à carga horária fixada e aos meses trabalhados durante o exercício 
de 2021. 
 
§ 1º Os servidores cedidos por outro ente federativo não participarão do rateio, por não terem 
vinculação direta com este Município; 
 
§ 2º Os profissionais da Educação Básica cedidos a outro órgão ou entidade, não terão direito 
à percepção do abono, exceto os profissionais lotados na Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 4º O valor a ser repassado aos profissionais da Educação Básica será pago em depósitos 
bancários específicos, na mesma conta bancária vinculada à folha de pagamento destes 
profissionais. 
 
Art. 5º O rateio a que refere o artigo 1º objetiva o atendimento da destinação de 70% (setenta 
por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação Básica – FUNDEB, para pagamento dos 
profissionais da Educação Básica em efetivo exercício e será alcançado dividindo-se a 
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diferença entre o valor aplicado na data da concessão e a proporção mínima de aplicação, pela 
quantidade de servidores habilitados a recebê-lo, observando o disposto no art. 3º desta Lei. 
 
Parágrafo Único: O rateio a que refere esta Lei será concedido junto com o pagamento da 
folha do mês de dezembro de 2021. 
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no quer for necessário. 
 
Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
própria do orçamento municipal. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Bonfinópolis de Minas, 29 de novembro de 2021. 
 

 
 

MANOEL DA COSTA LIMA 
Prefeito Municipal 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº _____/2021. 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
Nobres Vereadores, 
 
No uso de minhas atribuições, tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação dessa Casa 
Legislativa, o incluso projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a ratear o saldo 
remanescente dos recursos do FUNDEB, relativos a parcela dos 70%, entre os profissionais da 
educação básica, para fins de cumprimento do disposto no inciso XI do caput do art. 212-A da 
Constituição Federal, de 1988. 
 
Isso porque, até o ano passado, esse percentual tinha o piso fixado em 60%, agora, com a 
nova regra, constitucionalizada e tornada permanente pela promulgação da Emenda 
Constitucional n. 108/2020, esse percentual passou a ser de 70%. 
 
Em nosso Município, parcela destes recursos sobraram, e não podem ser destinadas a outra 
aplicação senão à remuneração dos profissionais da educação básica. 
 
Sabemos que o ideal é a revisão do plano de cargos da categoria para readequá-lo e 
“incorporar” o remanescente do Novo FUNDEB na remuneração fixa dos profissionais. Porém, 
estamos impedidos de fazer qualquer mudança nesse sentido até o final do exercício de 2021, 
conforme determina a LC n. 173/2020. 
 
Por tal fundamentação, esta é a via adequada para dar cumprimento à distribuição dos valores 
remanescentes, na qual se pretende o rateio das sobras entre os profissionais habilitados, 
conforme Lei Federal n. 14.113/2020 e, em conformidade com o inciso XI do caput do art. 212-
A da CF. 
 
Portanto, Senhores Vereadores, destaco que a medida ora submetida à vossa análise visa 
exclusivamente garantir o cumprimento do que determina o inciso XI do art. 212-A da CF. 
 
Assim, pela relevância da matéria, solicito que a apreciação de Vossas Senhorias seja feita em 
regime de urgência, nos termos regimentais. 
 
Atenciosamente, 
 
 

MANOEL DA COSTA LIMA 
Prefeito Municipal 
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OFÍCIO Nº256/2021/Gab-Pref – Bonfinópolis de Minas, 30 de novembro de 2021. 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
 
 
Encaminho-lhe anexo, para deliberação desta Casa Legislativa, Projeto de Lei que:  
 

 “Dispõe sobre o rateio das sobras dos recursos financeiros do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB com os servidores em efetivo exercício nas 
atividades da Educação Básica do Município de Bonfinópolis de Minas, para fins 
de cumprimento do disposto no inciso XI do caput do art. 212-A da Constituição 
Federal, de 1988, de acordo com as disposições da Lei Federal n°. 14.113/2020.” 

 
 
Na oportunidade, solicito URGENCIA na apreciação do Projeto de Lei em referência, consoante 
art. 63 da Lei Orgânica do Município. 
 
Sendo o que apresento para o momento, subscrevo-me. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

 
MANOEL DA COSTA LIMA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
Ao Exmo. Sr. 
Vereador ANTONIO CARLOS BRANDÃO 
Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 


